MANUAL RÁPIDO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

SIGEP

https://sigep.sea.sc.gov.br/

Sistema Informatizado de Gestão Patrimonial – requer cadastro, solicitar via sigep@sea.sc.gov.br.

Na área de Downloads podem ser encontradas diversas Normas e Instruções sobre patrimônio imobiliário.

DA ADMINISTRAÇÃO PURA E SIMPLES

Nos casos em que exercida por órgão da Administração Direta, é atribuída por meio de portaria do Secretário de Estado da Administração sob a orientação dos Secretários de Estado do Desenvolvimento Regional, sendo todos imóveis de propriedade do Estado de Santa Catarina.

Nos casos em que exercida por órgão da Administração Indireta, é atribuída por meio de resolução do Conselho de Administração da Entidade correspondente, sendo os imóveis de domínio e propriedade de cada um.

DA AUTORIZAÇÃO DE USO

Confere o uso privativo de bem público para atividades transitórias e irrelevantes para o Poder Público. Exemplos: instalação de circo, feiras, apresentação de peças musicais ou teatrais, palestras, cursos, concursos e reuniões, assim como outras atividades recreativas, culturais, educacionais e esportivas, desde que esporádicas (bimestral, semestral, anual, decenal, etc.) ou ocasionais.

Neste caso o Administrador do imóvel não se altera, sendo autorizado somente o uso temporário do imóvel.

Será autorizado o uso por meio de portaria, desde que não interfira nas atividades existentes no local, o evento não vá contra o interesse público e não cause perigo ou prejuízo para a integridade física dos bens e pessoas. O prazo de uso deverá ser curto, de preferência limitado em 7 dias, mas poderá chegar a 60 dias em casos especialmente justificados.

O Termo de Autorização de Uso, que obrigatoriamente será firmado entre o Administrador do Imóvel e o Usuário Autorizado, deverá prever sua limpeza, guarda e zelo, tendo o usuário que indenizar o Estado em caso de danos ao patrimônio público.

Poderá ser gratuita nos casos previstos pela Lei no 11.156, de 16 de julho de 1999, e suas alterações posteriores, nos demais casos deverá ser remunerada e atender a legislação sobre licitações.

DA CESSÃO, CONCESSÃO E PERMISSÃO DE USO

Destina o uso e administração de um imóvel da Administração Pública Estadual, para outro órgão ou entidade, pública ou privada, com a finalidade específica de que o Administrador do Imóvel o utilize em serviços públicos, diretos ou indiretos, mediante condições estabelecidas em Lei e/ou Contrato.

A destinação do uso e administração do imóvel deverá ser aprovada pelo Conselho Administrativo da entidade proprietária do imóvel, no caso da Administração Indireta; cabendo ao Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional ou o Conselho de Desenvolvimento Regional a destinação dos imóveis da Administração Direta.

A Cessão de Uso destina o uso e administração de imóvel de uso especial para outro Órgão da Administração Pública – direta ou indireta – do Estado, da União ou dos Municípios Catarinenses.

A Concessão de Uso destina o uso e administração de imóvel de uso especial para  Entidade ou Empresa Privada.

A Permissão de Uso destina o uso e administração de imóvel de uso comum do povo para outro Órgão da Administração Pública – direta ou indireta – do Estado, da União ou dos Municípios Catarinenses; ou para Entidade ou Empresa Privada.

A transferência do uso e administração do imóvel deverá ser autorizada por meio de Lei, com exceção quando a destinação se dá entre Órgãos do Estado.

O uso gratuito do imóvel somente poderá ocorrer para uso de entidades assistenciais ou beneficentes; de caráter social, cultural ou educacional, sem fins lucrativos e com Lei que a declara de utilidade pública; ou para prestadoras de serviço público, para que nele promovam atividades de interesse público ou social.

O uso remunerado de imóvel deverá prever processo licitatório para escolha da empresa ou entidade, com a finalidade de prestar e explorar serviços auxiliares aos do Estado, tais como:cantinas, lanchonetes, restaurantes e similares; agências bancárias e cooperativas de crédito, postos e caixas eletrônicos de serviços bancários; instalações esportivas; reprografia; banca de revistas, livrarias, papelarias e similares; entidades de ensino técnico, profissionalizante, de cursos de graduação e de pós-graduação; salas de projeção, cinemas, teatros ou similares; painéis publicitários; estacionamento; antenas, centrais telefônicas e similares; coleta e análise de exames clínicos e laboratoriais; floricultura, lojas de artesanato e similares; nutrição e dietética; engenharia biomédica; hemodinâmica, tratamento de doenças renais e similares; tomografia, radiografia e similares; lavanderia; etc.

Da AquisiçÃO

Toda Escritura Pública de aquisição deverá ser sempre em nome do Estado, sob o CNPJ 82.951.229/0001-76, em conformidade com o Decreto nº  2.807, de 9 de dezembro de 2009; com exceção das Autarquias, Fundações e Empresas Públicas, que deverão ser escriturados e registrados em nome das mesmas. Para sua confecção serão necessárias cópias da lei autorizadora, da procuração do Secretário de Estado da Administração e as Certidões Negativas de Débitos do Estado.

Aquisição por Doação 

Nos casos em que a doação for realizada por órgão privado, ou particular, o termo de doação deverá ser registrado em cartório. Quando for doação de um ente federado, Município ou União, assim como suas fundações ou autarquias, deverá acompanhar autorização legal para tal.

O imóvel deverá estar livre e desimpedido, será necessária a autorização legislativa.

Aquisição por Compra 

A aquisição de um imóvel deverá ser algo devidamente planejado pela administração pública. As necessidades de ampliação ou instalação de novas unidades administrativa dificilmente se dão de forma emergencial, a não ser por descuido ou negligência da administração. Portanto, a aquisição, quando necessária, deverá ser prevista em orçamento, com uma antecedência prudencial de dois a três anos antes da ocupação, além de prévia: avaliação e autorização legislativa.

Desapropriação 

A desapropriação é o instrumento que o Estado utiliza para adquirir bens em situações em que o interesse do coletivo se sobressaia sobre o individual. 

Requisitos:

a) Observância de procedimento administrativo; 

b) Comprovação de necessidade ou utilidade pública, ou interesse social; e 

c) O pagamento de indenização prévia, justa e em dinheiro. 

DA LOCAÇÃO

A contratação e renovação de locações imobiliárias serão realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, mediante interveniência da Secretaria de Estado da Administração, pelo Órgão Central de Gestão Patrimonial.

As atividades de corretagem imobiliária nos procedimentos de contratação e renovação de locações de bens imóveis dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, serão realizadas pela BESC S/A – Corretora de Seguros e Administradora de Bens – BESCOR.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Compete ao titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade representar o Estado junto aos Serviços de Notas, aos Cartórios de Registro de Imóveis e aos Municípios, nos procedimentos de compra, doação, dação em pagamento, permuta, venda, cessão de uso, concessão de uso, permissão de uso, comodato, locação, desapropriação, reversão, retificação, desmembramento e amembramento de imóveis sob sua administração, desde que devidamente autorizado por Lei quando necessário, em todos os atos em que o Estado de Santa Catarina seja contratante ou interessado, podendo assinar todos e quaisquer documentos, contratos e escrituras, preencher formalidades, fazer juntada e retirada de documentos, enfim praticar todos os demais atos necessários ao bom e fiel cumprimento dos processos mencionados, tudo na forma da Lei.

As Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional deverão realizar vistorias periódicas para garantir a integridade física dos imóveis e a legalidade das ocupações.

Todos os imóveis de propriedade do Estado, e também os imóveis alugados pela Administração Pública Estadual, deverão estar registrados adequadamente no SIGEP, inclusive com apensamento de cópias digitais dos documentos relativos ao seu domínio, uso e administração nos cadastros correspondentes.

Todas as informações relativas à constituição física, situação legal, ocupação real ou de direito e responsabilidade administrativa dos imóveis deverão constar no SIGEP, sendo da SDR a responsabilidade sobre a atualização das mesmas.

As alienações, aquisições e destinações de imóveis na Capital serão supervisionadas, controladas e registradas pela SEA/DGPA, cabendo a mesma a intermediação das negociações entre os diferentes órgãos envolvidos.

As situações em que o Estado ocupa imóveis de terceiros deverão ser instruídas, normatizadas, supervisionadas, controladas e registradas pela SEA/DGPA.

instrumentos legais relacionados ao patrimônio

Decreto-Lei Federal nº 25, de 30 de Novembro de 1937, organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.

Lei Federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação.

Lei Estadual nº 1.090, de 05 de dezembro de 1972, autoriza a Secretaria da Educação a adquirir, por doação, bens imóveis.

Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, dispõe sobre os registros públicos (Título V).

Lei Estadual nº 5.251, de 10 de setembro de 1976, dispõe sobre reversão de bens e direitos ao patrimônio do Estado.

Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, dispõe sobre o parcelamento urbano do solo.

Lei Estadual nº 5.704, de 28 de maio de 1980, dispõe sobre a aquisição, alienação e utilização de bens imóveis.

Lei Estadual nº 7.451, de 26 de setembro de 1988, dispõe sobre a destinação de bens recebidos pela Fazenda Pública Estadual em pagamento de crédito tributário.

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Lei Estadual nº 9.412, de 07 de janeiro de 1994, dispõe sobre terras de domínio do Estado... reforma agrária...

Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, proíbe a distribuição de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública em ano eleitoral (inclusive durante as eleições municipais, conforme Resolução nº 7.369, processo nº 2.162, classe X, consulta, relator Juiz Rodrigo Roberto da Silva).

Lei Estadual nº 10.789, de 03 de julho 1998, dispõe sobre normas de administração tributária...

Lei Estadual nº 11.156, de 16 de julho de 1999, regulamenta o uso das Escolas Públicas Estaduais pelas entidades sem fins lucrativos.

Lei Estadual nº 11.829, de 10 de julho de 2001, dispõe sobre procedimentos decorrentes da extinção de tributos mediante adjudicação e dação em pagamento.

Decreto nº 4.408, de 13 de junho de 2006, dispõe sobre o uso eficiente de energia elétrica, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e estabelece outras providências.

Decreto nº 483, de 26 de julho de 2007, dispõe sobre a contratação e renovação de locações imobiliárias e avaliação de bens imóveis no âmbito da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, e dá outras providências.

Instrução Normativa nº  05/SEA/DGPA, de 31  de agosto de 2007, estabelece Normas de Locação de Bens Imóveis para a Administração Pública.

Portaria Conjunta STN/SOF nº 3, de 2008.Manual de Despesa Nacional – aplicado ao Estado a partir da elaboração e execução da lei orçamentária de 2009. (obriga a manutenção contábil de valor real de imóveis)

Lei nº 14.278, de 11 de janeiro de 2008, institui o Fundo Patrimonial e estabelece outras providências.

Decreto nº 1.420, de 9 de junho de 2008, dispõe sobre a estruturação, organização e administração do Sistema Administrativo de Gestão Patrimonial no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional e estabelece outras providências.

Decreto nº 1.442, de 11 de junho de 2008, regulamenta a Lei nº 14.278, de 11 de janeiro de 2008, que institui o Fundo Patrimonial e estabelece outras providências.

Decreto nº 1.791, de 21 de outubro de 2008, dispõe sobre a racionalização da utilização dos recursos de água e serviços de esgoto e de outras despesas no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública estadual, acrescenta dispositivo ao Decreto nº 099, de 1º de março de 2007, e estabelece outras providências.

Resolução CFC nº 1.136/08, de 21 de novembro de 2008, aprova a NBC T 16.9 - depreciação, amortização e exaustão.

Resolução CFC nº 1.137/08, de 21 de novembro de 2008, aprova a NBC T 16.10 - avaliação e mensuração de ativos e passivos em entidades do Setor Público.

Decreto nº  2.807, de 9 de dezembro de 2009, dispõe sobre o controle e os registros dos bens imóveis no âmbito dos órgãos da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, e estabelece outras providências.

Outras Referências

Constituição Federal

Constituição Estadual (principalmente Art. 12 e 39).

Códigos Civil e Processual Civil.

Lei Federal nº 9.636, de 15 de maio de 1998, dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União.

